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SENTENÇA n.º 092/2026 

Processo n.º 4558/2025 

 

SUMÁRIO:   

1. Nos termos da lei dos serviços públicos essenciais, Lei n.º 12/2008, e da Lei de defesa 

do consumidor, Lei n.º 24/96, com as devidas atualizações, o serviço de água fica sujeito às 

mesmas normas legais, devendo o serviço ser prestado com qualidade e em boa-fé das partes. 

2. Uma anomalia de um contador /instrumento de medição só pode ser comprovada se 

aferida por entidade externa, e não havendo prova da culpa da Reclamada sobre qualquer 

anomalia, não pode a mesma ser condenada. 

 

1. Identificação das partes 

 

Reclamante:  

Reclamada:  

 

2. Preâmbulo/ Da Arbitragem 

O Centro é uma associação privada sem fins lucrativos autorizada pelo 

Membro do Governo responsável pela área da Justiça para poder desenvolver a 

sua atividade e encontra-se inscrito junto da Direção-Geral do Consumidor como 

entidade de resolução alternativa de litígios, nos termos dos artigos 5.º e 16.º da 

Lei n.º 144/2015, de 8 de setembro, que transpôs a Diretiva 2013/11/UE do 

Parlamento Europeu e do Conselho sobre a RAL, que estabelece o 

enquadramento jurídico dos mecanismos de resolução extrajudicial de litígios de 

consumo. 

Nos termos do Regulamento do CACCL foi indicado a juiz árbitro aqui 

signatária, para a constituição do tribunal arbitral, e marcada tentativa de 

conciliação e julgamento arbitral para o dia 10 de fevereiro de 2026, nas 

instalações do CACCL em Lisboa, que se fixa como lugar da arbitragem. 
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3. Do objeto do litígio 

Alega o Reclamante no seu pedido, em síntese que pretende a anulação 

do valor de 1.322,01 € associado à fatura em causa, considerando que o 

consumo faturado resultou de uma fuga de água fortuita, sem negligência do 

consumidor, já comprovada e reparada pelo seguro da habitação.  

O valor cobrado excede de forma significativa o seu consumo médio 

regular (aproximadamente 55 €/mês), pelo que solicita a correção da faturação 

para um montante proporcional ao consumo real habitual.  

O presente pedido refere-se à fatura n.º 20250/01479313, associada ao 

contrato n.º 10216294, resultante de uma fuga de água fortuita ocorrida em julho 

de 2025 no jardim da habitação. A fuga apenas foi identificada quando causou 

infiltração na cave de um vizinho, tendo a água sido imediatamente cortada na 

torneira de segurança para evitar maior desperdício.  

O sinistro foi comunicado ao seguro da habitação em 01/07/2025, tendo 

o mesmo assumido integralmente os custos da reparação, o que confirma a 

natureza involuntária da ocorrência e a inexistência de benefício decorrente do 

consumo perdido, tal como consta dos autos. 

Inicialmente foi emitida pelos --- uma fatura no valor de 8.871,87 €, tendo 

posteriormente sido emitida nota de crédito no montante de 7.549,86 €, após 

análise da documentação enviada. Permanece, no entanto, um valor residual 

que se encontra muito acima do consumo regular da habitação, e que não 

corresponde ao consumo efetivamente usufruído.  

Vem assim solicitar a anulação do valor remanescente por não 

corresponder ao uso real do serviço. 
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A Reclamada pronunciou-se sumariamente no sentido de responder À 

reclamação alegando que o cliente supra identificado, apresentou uma 

reclamação contra os ---, onde solicita a anulação do valor residual de 1.322,01 

€ referente à fatura n.º 20250/01479313 (no valor de 8.871,87 €) (contrato n.º 

10216294), por resultar de uma fuga de água fortuita ocorrida em julho de 2025 

no jardim da habitação.  

Os custos foram assumidos pela seguradora.  

A Reclamada emitiu uma nota de crédito no valor de 7.549,86 €, 

permanecendo o montante de 1.322,01 €, que o Reclamante considera 

desproporcionado face ao consumo médio habitual de cerca de 50–55 €/mês.  

Analisada a reclamação, foi o Reclamado informado em agosto de 2025 

pelos serviços dos ---, de que a reformulação teve por base o consumo do ano 

anterior, em idêntico período, compreendido entre 12/04/2024 e 15/10/2024 (186 

dias), correspondente a 138 m³. Assim, para o período em que ocorreu o 

consumo devido à rotura, entre 12/04/2025 e 14/08/2025 (125 dias), no qual 

foram registados 1.239 m³, resultaria um consumo estimado de 93 m³.  

Logo, o consumo excedente provocado pela rotura, correspondente a 

1.146 m³, foi faturado a um valor médio, calculado com base nos metros cúbicos 

registados nos diversos escalões do ano anterior e nos preços praticados para 

cada tipo de consumo, de forma a permitir a recuperação dos custos associados.  

Pelo que, foi emitida a Nota de Crédito n.º 20250/0001277, no valor de 

7.549,86 €, referida na reclamação apresentada.  

Deste modo, conclui-se que o reclamante deverá proceder à liquidação 

do valor remanescente correspondente à fatura em causa (no valor de 

1.322,01€), a qual, à presente data, se encontra em dívida. 
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4. Do valor da causa 

Nos termos do art. 6.º do Regulamento do CACCL, o valor da causa 

corresponde ao valor atribuído ao pedido formulado pelo reclamante, não 

podendo o valor ser superior a €5000.  

A presente causa tem o valor total de €1322.01 (mil trezentos e vinte e 

dois euros e um cêntimo). 

 

5. Da tentativa de conciliação e do julgamento arbitral 

Na data e hora designada para a audiência, verificou-se estar presente 

o Reclamante, e a Reclamada, representada, conforme indicação nos autos. 

Nos termos do Regulamento deu-se lugar ao andamento da audiência, 

lograda a hipótese de acordo entre as partes. Foram ouvidas as mesmas. 

Finda a produção de prova, e concluídas as alegações finais, foi 

encerrada a audiência de discussão e julgamento, tendo as Partes sido 

informadas que posteriormente seriam notificadas da Sentença. 

6. Do Saneador 

Este tribunal arbitral é competente considerando a vontade manifestada 

pelo Reclamante consumidor, a natureza do litígio (relativo a serviços públicos 

essenciais – Lei 23/96, com as sucessivas alterações) e a sujeição deste ao 

regime da arbitragem necessária (art. 15º da citada lei, alterada pelo art. 2º, da 

Lei n.º 6/2011, de 10.03). 

O processo é assim o próprio e as partes legítimas e capazes. Não há 

assim exceções ou outras questões prévias de que cumpra preliminarmente 

conhecer. 

Passa-se assim à apreciação e decisão do mérito da causa. 
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7. Da Fundamentação de facto: 

 

Resultam como factos provados e não provados, relevantes para o caso: 

a. O reclamante em consequência de contrato celebrado com 

comercializadora é abastecido de água pela mesma na sua residência pela 

reclamada. 

b. A reclamada é a entidade comercializadora que procedeu à 

emissão de faturação; 

c. Em datas não apuradas o local de consumo manifestou anomalia 

de rutura de água no local,  

d. Por causa não imputável à reclamada. 

e. Que veio a ser resolvida, e corrigida, conforme indicação nos autos, 

com assunção do pagamento em vizinho de danos por seguradora terceira aos 

autos. 

f. A 20.08.2025 foi emitida fatura no valor de €8871.87, referente ao 

período de 14.07.2025 a 14.08.2025,  

g. Face aos 1239m3 que o contador marcou no local como leitura real, 

h. Posteriormente foi emitida NC a 13.10.2025 no valor de €7549.86, 

i. Atendendo à prova de que houve uma rutura e à possibilidade dos 

---fazerem um acerto por estimativa do valor  

j. Foi reformulada a fatura tendo por base o consumo do ano anterior 

– entre 12.04.2024 e 15.10.2024. 

k. Sendo que para 186 dias teve por base 138m3 

l. E no período da rotura para 125 dias os 1239m3 dariam um 

consumo estimado de 93m, levando a um excedente de 1146m3, que foi assim 

faturado a um valor médio, calculado de acordo com os diversos escalões, e os 

preços praticados de acordo com o Regulamento. 

m. Assim ficou ainda a pagamento o valor de €1322.01; 

n. Correspondente à média estimada de acordo com o período em 

que a faturação da rotura esteve a pagamento. 
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o. Não se colocando em causa que houve rotura, 

p. Nem que a mesma seja culpa do Reclamante, 

q. Mas houve perda de água, que foi contabilizada pelo contador, 

r. Perda esta que tem de ser paga, mas tendo o consumidor de 

receber informação detalhada em fatura do referido valor, 

s. Quando a nota de crédito não o indica a este tribunal, 

t. Não havendo esclarecimento suficiente da divisão do valor apurado 

que ficou remanescente a este tribunal. 

u. Acrescente-se que o contador está a funcionar de forma adequada, 

não foi trocado, e está à guarda e responsabilidade do consumidor, 

v. A Reclamada é a sua proprietária, de acordo com o Regulamento 

em vigor. 

w. Nunca houve uma aferição do contador em peritagem, porque não 

houve dúvidas da rotura. 

Os factos provados e não provados são motivados pela convicção que 

este tribunal alicerça nas provas ou ausência delas, apresentadas por ambas 

as partes. 

 Concretamente tiveram por base os depoimentos das partes, e das 

testemunhas, conjugadas com os conhecimentos técnicos do serviço, sendo 

estas as conhecedoras diretas da situação objeto do litígio, e que reafirmaram 

de modo a convencer o Tribunal, que a rotura existiu, os m3 foram passados 

no contador, tendo apenas o tribunal duvidas sobre a forma como o valor final 

é apresentado ao consumidor reclamante. 

8. Do Direito 

A Lei n.º 23/96, de 26 de julho, na sua redação atual que lhe veio conferir 

a Lei n.º 12/2008, de 26 de fevereiro, referente à proteção dos serviços públicos 

essenciais, com as devidas atualizações. 
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Ali é mencionado o serviço de água e saneamento como fazendo parte 

do elenco de serviços com especial proteção legislativa. 

Para efeitos do disposto no art. 1º do mesmo diploma legal, os presentes 

sujeitos processuais estão abrangidos pela tutela da mencionada Lei: 

« 1 - A presente lei consagra regras a que deve obedecer a prestação 

de serviços públicos essenciais em ordem à protecção do utente. 

3 - Considera-se utente, para os efeitos previstos nesta lei, a pessoa 

singular ou colectiva a quem o prestador do serviço se obriga a prestá-lo.» 

O mesmo diploma determina que: 

« Artigo 4.º Dever de informação 

1 - O prestador do serviço deve informar, de forma clara e conveniente, 

a outra parte das condições em que o serviço é fornecido e prestar-lhe todos os 

esclarecimentos que se justifiquem, de acordo com as circunstâncias. 

2 - O prestador do serviço informa directamente, de forma atempada e 

eficaz, os utentes sobre as tarifas aplicáveis pelos serviços prestados, 

disponibilizando-lhes informação clara e completa sobre essas tarifas.» 

E 

« Artigo 9.º Facturação 

1 - O utente tem direito a uma factura que especifique devidamente os 

valores que apresenta. 

2 - A factura a que se refere o número anterior deve ter uma 

periodicidade mensal, devendo discriminar os serviços prestados e as 

correspondentes tarifas.» 
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Ocorre que na situação em apreço o pedido e a discussão reportam-se 

à faturação que foi emitida relativa a um consumo real medido no contador, que 

se comprovou posteriormente ter sido decorrente de uma rotura. 

Contudo emitida nota de crédito, a mesma continua a ter em conta um 

consumo estimado de 1146m3 para o período em causa, por estimativa e por 

comparação com o mesmo período no ano de 2024. 

A verdade material dos factos é que existiu um consumo real medido 

entre 14.07.2025 e 14.08.2025 de 1239m3, que se não fosse aplicada um 

medida de estimativa aproximada de valor real de consumo, daria como certa a 

fatura de €8871.87 a pagar. 

Mas comprovada a fuga, não há na lei um mecanismo que permita ao 

consumidor, como responsável pelo seu contador, não pagar os encargos com 

a água, saneamento e demais taxas envolventes, mas permite que se solicite – 

como ocorreu – a uma correção dos valores tendo em conta o que se pode 

estimar e comparar. 

Assim o procedimento da reclamada em cobrar por estimativa 

aproximada do consumo em período igual anterior está legalmente regulada pelo 

seu Regulamento de Abastecimento de Águas e Saneamento de Águas 

Residuais e Domésticas e Industriais1, que detém no seu art. 46.º n.º 5: 

« 5. Em caso de paragem ou funcionamento irregular do instrumento de 

medição, o consumo é estimado: a) Em função do consumo médio em período 

homólogo do ano anterior; b) Em função do consumo médio apurado nas leituras 

subsequentes à instalação do instrumento de medição.» 

Deste modo, entende o tribunal que o consumidor terá de ser chamado 

a pagar o valor apurado, como remanescente, mas deverá ver esclarecido o 

 
1 Disponível em:  



 
 
 

  
 

9 
 

valor em si, numa fatura – o que este tribunal não teve acesso e desconhece se 

já existe – de modo que perceba e seja claro em que escalão estão cada um dos 

m3 cobrados, e quanto se reporta a taxas, dos €1322.01 apurados, por 

estimativa perante período homologo. 

Sendo que não havendo prova em contrário de que a fuga e a passagem 

no contador não tivesse ocorrido, não pode a pretensão realizada a este tribunal 

de que o valor a pagar fosse apenas semelhante ao dos consumos comuns, 

tenha provimento. 

Pois foi outro o consumo em causa, que fica assim a considerar em 

1146m3, mas a um preço diferenciado – por ter ocorrido uma fuga – do que seria 

se se estivesse em comum consumo doméstico. 

Contudo a descrição e o detalhe que o consumidor tem direito, não 

consta nos autos, pelo que deverá o serviço emitir com detalhe respetiva fatura 

(se ainda não foi enviada o que este tribunal não tem como confirmar), para além 

da NC emitida. 

Pelo que, e sem mais considerações, considera este tribunal deve decair 

a pretensão formulada pelo reclamante, não havendo justificação legal ou prova 

que permita este tribunal anular o valor a cobrar apurado. 

9. Das custas 

Nos termos do n.º 5 do artigo 42.º da Lei da Arbitragem Voluntária, “a 

menos que as partes hajam convencionado de outro modo, da sentença deve 

constar a repartição pelas partes dos encargos diretamente resultantes do 

processo arbitral.  

Os árbitros podem ainda decidir na sentença, se o entenderem justo e 

adequado, que uma ou algumas das partes compense a outra ou outras pela 
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totalidade ou parte dos custos e despesas razoáveis que demonstrem ter 

suportado por causa da sua intervenção na arbitragem.” 

Nos termos do art. 16º do Regulamento do CACCL é determinado que ‘’ 

os procedimentos de resolução de litígios poderão estar sujeitos ao pagamento 

de taxas de valor reduzido, sendo nesse caso definida a existência de 

obrigatoriedade desse pagamento e a forma da sua cobrança.’’ 

Tendo em conta o supramencionado deve atender-se ao constante do 

art. 4º do Regulamento de TUS – Taxa de Utilização dos Serviços, que isenta do 

pagamento de qualquer taxa de utilização dos Serviços do Centro, a situação 

referente a um Reclamante com conflito referente a Serviços Públicos 

Essenciais. 

Não há assim custas devidas no presente processo por isenção 

regulamentada, por parte do Reclamante. 

10. Da Decisão 

Atento ao exposto, e sem necessidade de mais considerações, 

considera-se a ação totalmente improcedente, absolvendo-se a Reclamada 

do pedido de anulação da faturação. 

Deve ser enviada ao consumidor fatura detalhada do valor apurado 

de €1322.01 a pagar, podendo ser requerido o pagamento faseado. 

 

Deposite e notifique.  

Lisboa, 07 de março de 2026 

 

 

A juiz-árbitro 

 

Doutora Elionora Santos 


